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	TEMA 3: ANTROPOLOGIA, FOLCLORE E CIÊNCIAS SOCIAIS


Objectivos:

-Compreender a identidade da antropologia sociocultural, em relação a outras ciências humanas e sociais.

-Esclarecer a relação entre a antropologia e folclore.

-Apresentar o desenvolvimento histórico da antropologia em Portugal em dialéctica com outras disciplinas.

Guião: 

3.1. A antropologia e outras ciências humanas e sociais.

-O estatuto epistemológico das ciências humanas e sociais.

-A antropologia e a psicologia.

-A antropologia e a sociologia.

-A antropologia e o direito.

-A antropologia e a geografia.

-A antropologia e a história.

-A antropologia e a filosofia.

3.2. Antropologia, folclore e cultura popular.

-Antropologia e folclore

-A cultura popular

3.3. A antropologia portuguesa.

-O desenvolvimento histórico da antropologia portuguesa.

-Os usos do popular na antropologia portuguesa.

Bibliografia

3.1. A ANTROPOLOGIA E OUTRAS CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS

O estatuto epistemológico das ciências humanas e sociais (Yañez Casal, 1996)

As Ciências Sociais aparecem, enquanto exercício profissional, no sec. XIX. Este aparecimento não se dá por acaso, uma vez que é nessa altura que se consolida a sociedade burguesa e a modernidade e que aparecem novos problemas na relação entre o indivíduo e o grupo. 

As Ciências Sociais e Humanas têm em comum a relação entre sujeito (humano) e objecto (humanos) de estudo, o que implica falar de um estatuto epistemológico próprio, diferente do das ciências naturais. Esta postura não se encontra, porém, isenta de um forte debate científico que remonta à origem das ciências humanas e sociais. Durkheim (1995) considerava que as ciências humanas e sociais deveriam imitar as ciências naturais e considerar os fenómenos sociais como naturais. Esta perspectiva resume-se na expressão durkheimiana: “os factos sociais como coisas” (Durkheim, 1995). Autores como Dilthey (1839-1911), Max Weber (1864-1920) e Peter Winch defenderam, contrariamente, que as ciências sociais deveriam ter um estatuto epistemológico próprio, porque a acção humana é radicalmente subjectiva. Para estes autores, situados numa linha “compreensiva”, as ciências sociais devem compreender os fenómenos sociais, a partir das atitudes mentais e do sentido que os agentes conferem às suas acções. Daí que devamos utilizar métodos diferentes das ciências naturais, basicamente qualitativos e indutivos. Um exemplo disto é o seguinte (Schütz e Luckman, 1977): Se vemos a uma pessoa abrir a porta de uma vivenda, podemos interpretar que está entrando na sua casa, mas pode ser que nos enganemos e talvez seja o cerralheiro, é por isso que é melhor perguntar aos participantes e ir mais além do senso comum. Portanto, o auto-conhecimento e o conhecimento intersubjectivos caracterizariam as ciências humanas e sociais, desde o ponto de vista epistemológico. Dilthey (1992) chegou a afirmar que as ciências sociais devem centrar-se não nas causas dos fenómenos sociais, mas nas representações, sentimentos e interpretações dos mesmos.

Karl Popper foi um participante importante neste debate: afirmou a inexistência de oposição entre as ciências humanas e sociais. Para ele, a verdadeira oposição existe entre ciências empírica e os sistemas metafísicos. Ao contrário da metafísica, a ciência caracterizar-se-ia por submeter as suas proposições e teorias à falsidade (refutação). Embora esteja consciente de que a ciência é sempre provisória, Popper reconhece o direito da mesma a procurar leis gerais. Esta validade limitada significaria pensar o conhecimento científico não como uma verdade irrefutável e absoluta, mas como um conhecimento –“certum” - validade limitada.   

 Thomas Kuhn (2000), em oposição a Popper, distinguirá as ciências paradigmáticas (ciências naturais) das ciências pré-paradigmáticas (as ciências sociais). Porquê? Segundo este autor, não existe um paradigma sobre a natureza humana que seja aceite por toda a comunidade científica. Isto significa uma clara diferença relativamente às ciências humanas e sociais pois, se bem que paradigmas como os de Newton ou os de Einstein (relativismo) tenham sido aceites por todas as ciências naturais, em ciências humanas, a diversidade de teorias e princípios sobre a natureza humana é tão ampla que não nos permite falar de paradigma. Paradigma é entendido como o conjunto de teorias e princípios sobre a estrutura e a natureza das coisas; conjunto aceite, por unanimidade, por toda a comunidade científica. Sem entrar a fundo nesta discussão sobre pre-paradigmas e paradigmas (não é este o objectivo desde tema), é, porém, importante situar as ciências humanas e sociais, nomeadamente a antropologia na organização da produção social do saber.

A minha postura, mais ligada ao conhecimento humanístico compreensivo, é a seguinte: 

1. Temos que reconhecer que existem outras formas de conhecimento – arte, poesia, literatura, fotografia... – com legitimidades diferentes. 

2. A realidade constrói-se socialmente através de processos históricos.

3. Os humanos são seres significantes, que dotam de sentido tudo o que fazem, pensam e dizem. Os objectos são conhecidos, através da meditação do sujeito e da sua linguagem.

4. A verdade absoluta não existe, apenas existem algumas certezas – certum. Isto não significa que se pode controlar, cientificamente, a subjectividade característica das ciências humanas. 

5. Todo conhecimento científico está exposto a princípios éticos e valores. Os resultados de uma investigação científica deveriam responder a duas questões: para quem servem? para quê? Não têm o mesmo valor ético o químico que trabalha na criação de uma bomba atómica e o que trabalha para descobrir uma medicina que cure o cancro.

6. É impossível publicar um livro de ciências sociais que não influa, dalguma maneira, na sociedade.

7. Qualquer realidade social não pode ser entendida apenas através da quantificação matemática. Questões como a felicidade, a tristeza, a dor, os sentimentos, os afectos não podem ser reduzidos a uma quantificação.         

O que distingue as ciências humanas e sociais é, portanto, o seu estatuto epistemológico próprio. No entanto, a relação intersubjectiva com o objecto de estudo também pode determinar algumas diferenças. Braudel (1976) afirma: “O que muda é o observatório, a paisagem é sempre a mesma”. 

Qual é o papel e o estatuto da antropologia em relação às outras ciências sociais e humanas? 

	Anedota: 

-Qual é a diferença entre um antropólogo, um sociólogo e um jornalista?

-Resposta: O antropólogo anda a pé ou de bicicleta, o sociólogo sempre de carro e o jornalista de avião. 


A anedota anterior pode representar, metaforicamente, as várias abordagens metodológicas que as diferentes ciências humanas e sociais apresentam, em relação ao seu objecto de estudo. Mas, na prática, produz-se um entrecruzamento de métodos e empréstimos teórico-conceptuais. Muitas subdisciplinas comunicam intensamente entre si.  

A Antropologia e a Psicologia

No seguinte quadro, podemos observar, detalhadamente, a relação entre a antropologia e a psicologia:

	
	Indivíduo
	Sociedade
	Cultura

	Indivíduo
	Psicologia
	Psicologia Social
	Antropologia Psicológica

	Sociedade
	Antropologia Social e Sociologia
	Sociologia e Antropologia Social
	Antropologia Sociocultural e Sociologia

	Cultura
	
	
	Antropologia Cultural


	Antropologia »
	 « Psicologia

	· A realidade social assenta numa realidade psicológica e biológica –bioquímica-.

· O humano não se reduz só ao psicológico (ex.: atracção sexual entre duas pessoas).

· Experiencialismo.

· Estuda como o cultural e o social modelam o psicológico e vice-versa.

· “Facto social total” (Marcel Mauss). A antropologia pratica uma integridade na análise sociocultural. O biológico é um aspecto humano com sentido, que actua, através da cultura na sociedade. 

· “Shock cultural”.
	-Identifica os traços psicológicos do indivíduo e explica os processos e mecanismos psíquicos intraorgânicos.

-Conceitos: impulso, repressão, reflexos, condicionamentos, ego, personalidade, motivação...

-Método: experiências de laboratório, testes psicométricos, ... 

-A psicologia experimental tenta determinar as bases psicológicas da conduta individual. 

-Tenta descobrir um humano abstracto existente em todas as culturas. 

-PSICOLOGIA SOCIAL: estuda como o psicológico modela o social. 


A Antropologia e a Sociologia

	Anedota: 

Um antropólogo é capturado por uma tribo de canibais que o colocam numa panela gigante juntamente com batatas, sal, legumes... Pouco depois, o antropólogo grita: “Mais batatas, mais legumes...” (O antropólogo tinha começado a comer tudo)


	Antropologia »
	 « Sociologia

	· Nasceu como uma espécie de 

“sociologia dos outros” e dos “primitivos”.

· Inicialmente pensada como uma microsociologia e uma sociologia comparada (Radcliffe-Brown).

· Tem uma epistemologia própria.

· Os “outros” foram incorporados no “nós” e o objecto de estudo entrou em crise, diversificando-se. 

· A antropologia não é uma parte da sociologia: pensar desta forma seria uma ingenuidade. Os factos, estudados pelos antropólogos, não podem ser exclusivamente considerados sob uma perspectiva social. Ex.: a religião não cumpre, apenas, funções sociais: o problema não se esgota aí.

· Objecto de estudo: 

1. Estuda a cultura humana e a forma como esta é vivenciada, em sociedade.

2. Estuda culturas e etnias, dentro da sociedade.

3. Estuda culturas diferentes.

· Métodos: observação participante; entrevistas em profundidade; comparação – histórica e diversidade cultural;  compreensão holística, para desvendar aspectos essenciais da vida humana muitas vezes inconscientes. Estudos mais micro. 

· Teorias e conceitos diferentes. Ex.: relativismo cultural, etnocentrismo,...

· Conhecimento dos outros e de nós mesmos. Finalidade: descobrir a natureza humana.

· Mais histórica. 

· Deixa falar as pessoas, escuta-as e dá-lhes voz. 

· Implica um modo de estar com as pessoas. 

· Tem em conta as teorias nativas.   
	-Sociologia de “nós” e do nosso.

-Os factos sociais explicam-se em função de outros factos sociais (Durkheim).

-Objecto de estudo: 

1. O comportamento social de um grupo humano, de acordo com as variáveis: idade, sexo, profissão, classe, prestígio, papel, mudança,...

2. A sociedade em si mesma.

3. A sociedade em geral e as suas leis gerais.

4. A sua própria sociedade.

-Conceitos: estrutura social, relações sociais...

-Métodos: inquéritos, entrevistas… (recorre mais aos métodos quantitativos do que a antropologia) (utiliza com maior frequência a observação exterior e os estudos macro).

-Mais ahistórica e presentista. 

-Muitos empréstimos conceptuais e teóricos à antropologia e vice-versa.

· Fala das pessoas em seu nome.

  


	ANTROPOLOGIA
	SOCIOLOGIA

	Interesse pelo Qualitativo
	Mais interesse pela medição quantitativa. 

	Observação participante de práticas declaradas e práticas efectivas
	Método típico do inquérito estatístico, por questionário fechado. Técnica da objectividade oficial, comprovativa da separação entre sujeito e objecto. 


(TEIXEIRA LOPES, J. (1997): “Antropologia e Sociologia: Duas disciplinas em diálogo”, em Iturra, R. e Oliveira Jorge, V. (coords.): Recuperar o espanto. O olhar da antropologia. Porto: Afrontamento, pp. 39-44.

A Antropologia e o Direito

	Antropologia e Direito

	· Os primeiros antropólogos eram advogados.

· B. Malinowski: Crime e Costume na Sociedade Selvagem. Esta obra é dedicada à lei. 

· Paul Bohanan: Tiv (Nigéria). É outra obra sobre a criação de leis na cultura tivs. 


A Antropologia e a Geografia

	Antropologia e Geografia

	· As semelhanças entre estas duas disciplinas foram evidentes, desde Franz Boas, nomeadamente desde a publicação da sua teoria do “determinismo geográfico” (inspirada em Ratzel) e do determinismo geográfico-climático. Boas aplicou esta teoria nos seus estudos sobre os esquimós do Canadá. 

· As semelhanças destas duas ciências passam também pelo uso e criação de mapas, como representação do espaço e do território. Os mapas e os relatórios geográficos são apoios logísticos fundamentais na investigação antropológica.  

· Conceptualmente, são importantes os paralelismos entre “área cultural” (Cf. Brown: 2001) e o conceito geográfico de “região”, mas também o de “fronteira”. Este último conceito foi utilizado, pela primeira vez em antropologia, por Clark Wissler, em 1918, no seu estudo sobre a fronteira entre os colonos e os indígenas dos EUA. 

· Em termos teóricos, as influências entre estas disciplinas foram mútuas, desde há muito tempo. Por exemplo, a teoria do lugar central do geógrafo Walter Christaller influenciou a antropologia. Em antropologia, a preocupação por uma análise do espaço está bem representada pelo antropólogo E.T. Hall que estudou a forma como as pessoas utilizam culturalmente o espaço. As geografias pós-modernas, como por exemplo os trabalhos de Eduardo Soja, incidem muito na antropologia urbana.

· Apesar das semelhanças, também existem diferenças conceptuais, teóricas e metodológicas. O trabalho de campo antropológico é específico da antropologia. A geografia tende a realizar, sobre o terreno, uma observação mais exterior dos fenómenos sociais.  


A Antropologia e a História

	Antropologia e História

	· Os antropólogos evolucionistas e difusionistas (século XIX) fizeram uma história especulativa e conjectural.

· Os antropólogos funcionalistas tenderam a excluir a história e aproximaram-se da sociologia. 

· A antropologia marxista recuperou a história.

· Metodologicamente, há muitas aproximações: trabalho de campo antropológico e história oral. Actualmente, os antropólogos também trabalham com documentação escrita. 

· A Antropologia histórica trabalha com documentos e memórias orais. A História tende a dar maior importância aos documentos escritos. 

· A antropologia tenta compreender as relações entre passado, presente e futuro, que podem convergir metaforicamente no presente. A história tende a reconstruir, eventualmente, o passado.

· A antropologia interpreta as representações do passado, as amnésias e os esquecimentos.     


	ANTROPOLOGIA (Sec. XVI-XIX)
	HISTÓRIA (Sec. XVI-XIX)

	Nasce do encontro do Ocidente com sociedades não ocidentais, “selvagens”, “bárbaras”.

Sociedades sem escrita, dominadas pela oralidade.
	Sociedades “civilizadas”


	ANTROPOLOGIA (Sec. XIX)
	HISTÓRIA (Sec. XIX)
	SOCIOLOGIA (Sec. XIX)

	Práticas culturais não ocidentais. “Sobrevivência” das instituições que teriam existido na Europa, há séculos. (a Europa teria evoluído para a Civilização). A antropologia estudava o exotismo da Índia, do Japão e da China. 
	Estudava a “civilização” europeia ocidental (com modos de vida baseados no Estado e na escrita).
	Sociedades urbanas e industriais ocidentais. Também estudaria alguns aspectos das sociedades não ocidentais (urbanismo, indústrias, poder).


Em Godelier, M.,1996,”Antropología social e historia local”, em Sociológica n.º 1, pp. 9-30.

Segundo o antropólogo Maurice Godelier (1996: 13), as pontes entre antropólogos e historiadores foram feitas em trabalhos de “etnohistória” e “antropologia histórica”. Qual o trabalho do antropólogo, relativamente à história? Godelier (1996: 22) responde a esta questão: 

“... de vuelta a la práctica del antropólogo, cuya tarea consiste en reconstruir las genealogías, y a través de las genealogías las historias de clanes y familias, y las historias de vida, ya sea de individuos ilustres o de hombres y mujeres ordinarios de los que há permanecido la memoria. Recordemos que, en función de cual sea la sociedad de la que tratemos, la memoria genealógica puede variar entre un mínimo de tres generaciones más allá de nuestro informante (es decir la generación de sus abuelos y la de sus bisabuelos) hasta un máximo de quince. Pues bien, tres generaciones corresponden a cien años, lo que significa que cuando un antropólogo desarrolla una investigación no solamente se enfrenta a los acontecimientos contemporáneos, sino que se sumerge en una duración de más de un siglo...”

Há que considerar que, hoje, existe uma certa convergência metodológica, mas também uma necessária interdisciplinariedade. Segundo o antropólogo Ulf Hannerz (1979: 3-4), “as fronteiras disciplinares não se devem tornar vacas sagradas”.

Persistem, no entanto, algumas diferenças, muitas vezes mais ligadas a identidades corporativas de organização académica e profissional do saber, utilizadas para uma conquista dos mercados de emprego. 

A Antropologia e a Filosofia

Para alguns autores, a origem da antropologia encontra-se na filosofia grega. Os contributos da filosofia foram e são muito importantes para a antropologia. A filosofia contribuiu para a reflexão sobre as condições de produção do conhecimento antropológico, enquanto problema epistemológico. A filosofia deu azo à análise antropológica (por exemplo, a filosofia hermeneútica de Gadamer - 1992). A filosofia também chamou a atenção da antropologia para a forma como os seres humanos pensam e apreendem. A filosofia deu um grande contributo para o pós-modernismo. Sobre esta questão, recomendamos a magnífica obra do antropólogo Adolfo Yañez Casal (1996).


A diferença entre antropologia e filosofia e antropologia é também metodológica, assim a filosofia tende a ser mais dedutiva e a antropologia mais indutiva e com base empírica.    

3. 2. ANTROPOLOGIA, FOLKLORE E CULTURA POPULAR

Folclore, Folclorismo e folclorização

Por folclorismo entendemos um conjunto de ideias, atitudes e valores que enaltecem a cultura popular e as suas manifestações. Por folclorização entendemos o processo de construção e institucionalização de práticas performativas da cultura popular (Castelo Branco e Freitas Branco, 2003: 1). 


O folclore pode ser considerado um campo social, no sentido bourdieuano, uma cultura expressiva e performativa difundida intensamente desde o século XIX e com inspiração no mundo rural. O seu paradoxo vai ser que o seu conteúdo ruralista cria-se a partir de um quadro urbano e ele leva associado, historicamente, políticas culturais e certificações científicas da sua pretendida autenticidade (Castelo Branco e Freitas Branco, 2003).    


O folclore tem sido utilizado com fins políticos de dominação (ex.: Estado Novo, Estado franquista em Espanha), como com fins emancipatórios. No primeiro caso o que se pretendia era perpetuar uma tradição inventada politicamente e no segundo de diferenciar-se face a uma hegemonia. Seja como for, o folclore, enquanto produção cultural, tem sido utilizado politicamente para integrar as populações rurais na nação (Kirshenblatt-Gimblett, 1998) e com a queda das ditaduras e ascensão das democracias o seu revivalismo adquire novas formas e significados. Recentemente este tem-se convertido numa mercadoria cultural mais (Kirshenblatt-Gimblett, 1998, 2001) cada vez mais urbana enquanto a grupos e implantação geográfica.

O folclore e as críticas da antropologia

A fins do século XVIII e primeiros do século XIX o “povo” ou “folk” começou a ser estudado pelos intelectuais europeus, num momento de desaparição da cultura popular –por causa da revolução industrial-. Os camponeses foram surpreendidos nas suas casas pelas classes médias urbanas que lhes pediam para cantar e contar contos (Burke, 1996: 35). O interesse pela literatura oral tradicional fez parte de um movimento geral de “descobrimento do povo” e que incluía também a religião popular, a festa popular, a música popular, costumes, etc.  (Burke, 1996: 40). 

Ainda que a antropologia, enquanto semiótica da cultura, tenha incorporado os estudos do folclore e dos costumes, o processo histórico de relacionamento entre antropologia e folclore foi desigual, ao longo da história. O termo folclore foi criado por W. J. Thoms em 1846 (González Reboredo, 1999) e na mesma época a antropologia começa a organizar-se como disciplina académica.  


Desde uma óptica ibérica e de acordo com Honorio Velasco (1988: 13), a antropologia esteve, durante a sua história em Espanha, muito ligada ao Folclore (estudo da cultura popular). Porém, o folclore experimentou uma desqualificação como disciplina científica académica. O interesse social pela “cultura popular” aumentou no sec. XIX. Na época, assistia-se ao auge do Nacionalismo, que procurava traços culturais diferenciais para justificar a existência e a identidade das novas nações. Nesse contexto político, apareceram as “sociedades de folclore”, já, na altura, conhecedoras dos textos de antropólogos evolucionistas como Morgan e Tylor. O trabalho das sociedades de folclore foi, em muitos casos, muito importante, sobretudo pela grande recolha de dados, através de questionários sobre o folclore. Assim o expressava a escritora Emilia Pardo Bazán no discurso da sessão de abertura da Sociedade “El Folklore Gallego” em 1884: 

“El Folk-lore quiere recoger esas tradiciones que se pierden, esas costumbres que se olvidan y esos vestigios de remotas edades que corren peligro de desaparecer para siempre. Quiere recogerlos no con el fin de poner otra vez en uso lo que cayó en desuso... sino con el de archivarlos... y formar con ellos, por decirlo así, un museo universal donde puedan estudiarlos doctos la historia completa del pasado...” (Em González Reboredo, 1999: 44). 

Um exemplo do papel destas sociedades de folclore é a Sociedade de Folk-lore Andaluz, que editava a Revista de Folk-lore Andaluz e que tinha os seguintes objectivos (Machado y Álvarez, 1981: 5): 

“A la simple lectura de esa primera base -el estudio del saber popular obsérvase cuáles son los principales ramos de conocimiento que abraza nuestra Sociedad, los cuales pueden reducirse a cinco grandes grupos: primero, lo que hasta cierto punto podríamos llamar ciencia popular o sease los conocimientos que el pueblo ha adquirido por medio de su razón natural y de su larga experiencia; segundo, literatura y poesía populares, propiamente dichas; tercera, Etnografía, Arqueología y Prehistoria; cuarto, Mitología y Mitografía; y quinto, Filología, Glottología, Fonética: que todas estas ciencias son verdaderos auxiliares del Folclore”.

O folclore significava, para eles, recolher contos, baladas, etc. Usava-se o conceito de “povo” como “verdadeiro conservador da linguagem” (Velasco, 1988: 17). Os folcloristas eram indivíduos urbanos, que pouco tinham de “povo” ou classe baixa, embora considerassem que pensavam como estes. Os folcloristas chegaram a ser, no sec. XX, amadores e nostálgicos do romantismo do sec. XIX que predicam a urgência da recolha face ao que eles consideram perca de tradições e costumes.   


Outro paradoxo é o facto de se ter introduzido uma palavra inglesa e alemã (“folclore”) para designar o mais genuinamente espanhol, andaluz, extremenho ou português (Velasco, 1988: 18). O folclore era pensado, pelos folcloristas, como uma Ciência, uma paixão e uma missão nacional. Com Velasco (1988: 19) podemos concordar em que: 

“O folclore é uma recuperação rural que a sociedade industrial realiza nos seus tempos de lazer”. 

Em tempos mais recentes do sec. XX, outras associações tiveram como objectivo especial uma parcela do folclore: as danças e as canções. Estas novas formas de institucionalização mostram um processo de escolha orientado para o espectáculo. Abandonou-se assim, parcialmente, o primeiro objectivo científico (Velasco, 1988: 20).

Desde o ponto de vista da antropologia, o folclore tem muita plasticidade e está acomodado a diversas dinâmicas sociais, sendo dependente do conceito de cultura. O folclore, enquanto movimento cultural, não partiu do povo: foi uma recriação, um descobrimento da cidade, da burguesia e da modernidade. O povo, a gente do rural acabou por descobrir que tinha folclore, sem saber do assunto (Velasco, 1988: 21). 

Os difusores do folclore tiveram um papel de mediadores, entre o povo e outros sectores sociais. Esta mediação não era totalmente descomprometida. Podemos afirmar que era uma espécie de mercadoria para sectores urbanos, com a etiqueta de “cultura popular” (Velasco, 1988: 22). A maioria dos folkloristas eram dos grupos dirigentes e descreviam o povo como natural, simples, iletrado, instintivo, irracional, tradicional, ancorado na terra, comunitário, sem sentido da individualidade (Burke, 1996: 43). Podemos falar num culto ao povo e ao que se considerava como primitivismo cultural, que levava nalguns casos a imitar este por razões estéticas, intelectuais e políticas. Este culto foi devido, segundo Peter Burke (1996: 45), a uma reacção contra o elitismo da Ilustração e nalguns casos contra a França (na Alemanha e em Espanha utilizou-se a cultura popular contra o gosto francês). É bem conhecida a associação entre o estudo do folklore e o nacionalismo. O folklore serviu como justificação e conteúdo na construção das nações. 

O conceito de nação foi um invento de intelectuais que se impus ao povo com o qual desejavam identificar-se, mas os camponeses e artesãos tinham nos começos do século XIX mais consciência identitária local e regional do que nacional (Burke, 1996: 48). Além mais a visão que os intelectuais burgueses tinham do povo costumava ser ambivalente. Por um lado pensavam que o povo era atrasado e supersticioso (conceito pejorativo), mas por outro admiravam nele pela sua simplicidade, hospitalidade e imaginação (Burke, 1996: 51).    

O folclore apoiou-se na etnografia, mas a etnografia não é uma ciência, é um conjunto de técnicas de investigação antropológica. Os folkloristas estudam o “folclore como saber” e não o “folclore como viver”. Estudam o pensamento e a imaginação como “popular” e não estritamente o humano, tal como a antropologia (Velasco, 1988: 25).  

Os folcloristas pensavam que era no povo que sobreviviam temas passados, porque não estavam incorporados à modernidade. Esta concepção relaciona-se com as teorias da antropologia evolucionista. Quando se fala de povo, fala-se de nação. Actualmente, as recuperações do “popular” encerram três aspectos (Velasco, 1988: 26-27):

1. Um fundo que abastece determinado povo com traços de identidade.

2. Reclama a diferença.

3. Marca a identidade, em oposição à uniformidade. 

Uma posição critica e esclarecedora do folclore é a do antropólogo espanhol Julio Caro Baroja (1968: 353): 

“Así, por ejemplo, en nuestros días (...), un autor famoso, ya muerto, el profesor Robert Redfield, acuñó la expresión Folk-Society y definió luego a ésta como una sociedad pequeña, aislada, iletrada (illiterate) y homogénea, con sentido estrecho de la solidaridad de grupo, definición que parece muy clara. La cuestión es encontrar tal sociedad. Personalmente he de confesar que, según mi experiencia, no existe en España, ni ha existido en puridad desde hace mucho. Cuando me he lanzado al field-ward, al llegar al último rincón de Andalucía o de Vasconia (...), me he encontrado con que el aislamiento, la homogeneidad, el agrafismo, etc., eran cosas tan problemáticas que no valía la pena insistir sobre ellas demasiado. En cambio, si tenía que estudiar ordenanzas municipales, ordenanzas de montes, reglamentos de cofradías, programas de fiestas, leyes generales y documentos escritos de diversa índole, que implican un género de investigación histórica.”

A antropologia é diferente do folclore: logrou maior prestígio académico (universitário), mas partilha com ele uma ideia de cultura não elitista. Tanto com a antropologia como com o folclore, a cultura e o seu conceito alargaram-se (narrações, danças, vestidos, etc.). Podemos ainda afirmar que existiu uma certa continuidade e/ou influencia entre os estudos de ambas as disciplinas. Portanto, as diferenças relacionam-se mais com perspectivas metodológicas e teóricas do que com o objecto e a tradição organizativa do saber. 


As divergências entre ambas remontam à rejeição dos estudos folclóricos por parte da antropologia social britânica. Esses estudos foram, porém, repescados pela Literatura e a História Social. Marcel Mauss também insistiu na distinção entre “Folklorismo” e “Antropologismo” (Luque Baena, 1989: 51). 

Segundo Luque Baena (1989: 52), o folclorismo retiraria determinada actividade ou objecto. Descontextualizaria muito mais do que a antropologia cujo objectivo é estudar a cultura, nos seus contextos de significado específico. Os textos dos folcloristas só falam de pessoas que dançam, vestem, narram contos e lendas. Os textos dos antropólogos desenham pessoas cinzentas, que não dançam nem cantam. 

Para os folcloristas, os fenómenos culturais são produtos acabados, “coisas”, o que implica uma reificação e uma museística das pedras. Esses fenómenos são, muitas vezes, impessoais (Ex.: Dança-se, Come-se...), distanciando-se do indivíduo criador, pessoal e fisicamente. O folclorismo é, portanto, uma torpe e errada objectivação da Cultura; trata-se de ingenuidade e falsidade (Luque Baena, 1989: 53). 

Para os antropólogos os fenómenos culturais são processos criados pelos grupos humanos e “...los estereotipos, los tópicos, los clichés o los slogans, son buenos objetos de investigación, pero dudosos o sospechosos cuando los transformamos en herramientas conceptuales o heurísticas.” (Luque Baena, 1989: 54).

Segundo Luque Baena (1989: 55-56), são três as criticas que podem ser apontadas ao folclore: a sua simplificação, os reduzionismos meio-ambientalistas e a ausência de interpretação da expressividade social (exemplo: a retórica como persuasão, através de um discurso subliminal, quase imperceptível; a transmissão de sentidos e significados; os trocadilhos; as metáforas; as metonímias, etc.). 


Outras críticas foram apontadas pelo historiador da cultura Peter Burke (1996: 58-60). No seu ponto de vista os folcloristas do século XIX não utilizaram um método de classificação que diferencia-se entre rural e urbano, o camponês e o  nacional ( eu diria o burguês), o primitivo e o medieval. Também utilizaram erroneamente três conceitos: primivitivismo, comunitarismo e purismo. Os folcloristas tenderam a localizar historicamente a cultura popular num período primitivo pré-cristão e a defender a ideia de que não tinham sofrido mudanças, algo totalmente falso. Os folcloristas pensavam que as criações da cultura popular eram comunitárias, obviando que existiram criadores individuais reproduzidos posteriormente por outros, também com estilos individuais. Os folcloristas acabaram por definir o povo e a nação por uma das suas partes, os camponeses, mais próximos da natureza e menos influenciados pelos modos estrangeiros. Este foi um exercício social metonímico que utilizou grupos subalternos como os camponeses para representar toda a nação. Foi assim como se ignorou a relação entre urbano e rural, letrados e iletrados. Excluíram-se os habitantes das cidades dos estudos sobre a cultura popular.   


As diferenças entre antropologia e folclore poderiam sintetizar-se da seguinte forma (Dolores Juliano, 1986):  

	ANTROPOLOGIA
	FOLCLORE

	· Ciência Social que estuda a Cultura.

· Estuda a diversidade humana, desde um nível de abstracção.

· Origem teórica no Evolucionismo.

· Cultura: Conjunto de regras e normas geradas socialmente. Disposições adquiridas pela aprendizagem. 
	· Campo mais restrito: sectores rurais da sociedade industrial, expressões tradicionais e populares de uma área geográfica particular.

· É uma área específica da antropologia.

· Origem teórica no Romantismo.

· Definições:

a) Pelos conteúdos.

b) Pela forma de transmissão dos conteúdos (oralidade). 

· Cultura: Conceito essencialista e reificador. “Alma popular”, “Criação colectiva do folclore”. “Inconsciente colectivo” (Jung). Essência materializada nalgumas actividades.


DOLORES JULIANO, M. (1986): Cultura Popular. Barcelona: Anthropos, pp. 3-6.

A cultura popular

De acordo com o historiador da cultura Peter Burke (1996: 20) as elites tentaram historicamente reformar a cultura popular. Noutros casos renunciaram a ela, e noutros descobriram ou redescobriram a cultura do povo, especialmente a dos camponeses, com a qual convergiram de algum modo. Isto último foi bem demonstrado pelo antropólogo William Christian, para quem na Espanha do século XVI os ex-votos, as relíquias e os santuários como forma de religiosidade eram tão característicos da família real como dos camponeses analfabetos (Christian, 1981). De acordo com Peter Burke (1996: 25) as elites da Europa moderna eram “biculturais”, isto é, participavam da cultura popular e conservavam a sua própria cultura. 

Historicamente a cultura popular tem-se definido pela negativa, isto é, pela cultura que não era oficial, a cultura dos que não eram membros da elite, dos subordinados em sentido gramsciano. Na actualidade o conceito de cultura popular redefiniu-se, e segundo John Storey (2002) podemos entender a cultura popular como: 

· A que é acolhida por muita gente, isto é, como cultura de masas. 

· O que não é “alta cultura” e é inferior a esta. Nesta perspectiva, temos que introduzir o conceito de “distinção”, para entender esta diferença. As distinções culturais apoiam distinções de classe e de estatuto. O gosto é uma categoria ideológica de classe, mas também uma categoria socioeconómica e de qualidade. O consumo da cultura encontra-se “predisposto, consciente e deliberadamente ou não, para cumprir uma função social de legitimação de diferenças sociais”  (Bourdieu, 1984: 5). A “alta cultura” seria o resultado de um acto individual de criação adoptado por uma elite para defesa da sua continuidade. 

· A cultura comercial para o consumo de masas. Este consumo é entendido como passivo, alienado e alienante e, simultaneamente, manipulador. Esta cultura popular foi inventada nos EUA e produz um processo de “norte-americanização” do mundo. Representa uma ameaça para a Direita, pois ataca os valores tradicionais da “alta cultura”, mas também para a Esquerda, pois ataca os modos de vida tradicionais dos povos e das classes mais baixas. Nesta óptica, a cultura popular seria, para o estruturalismo, uma máquina ideológica que reproduziria a ideologia dominante. Para o pós-estruturalismo, a cultura popular teria também um papel activo por parte do actor, encerrando também contradições, resistências... 

· A que tem origem na gente. Seria a cultura folclórica da gente para a gente, mas também a da classe trabalhadora e trabalhista, como protesto simbólico contra o capitalismo. Desde uma perspectiva crítica, esta postura tem algumas fraquezas, pois a cultura popular não é espontânea e as matérias primas que utiliza são obtidas no comercio capitalista. O que inserimos na categoria “gente”? De ai que a cultura popular como “cultura das classes trabalhadoras” seja um conceito difícil de delimitar, por causa do seu aburguesamento (ex.: camponeses, operários). 

· A cultura popular como terreno de luta política. Esta perspectiva integra o conceito gramsciano de “hegemonia” (Gramsci, 1998: 210). A hegemonia é o modo como os grupos dominantes da sociedade, tentam alcançar, através de um processo de liderança intelectual e moral, o consentimento dos grupos subordinados da sociedade. A cultura popular seria, portanto, um local de luta ideológica, entre a resistência dos grupos subordinados da sociedade e as forças dos grupos dominantes. Esta luta implicaria intercâmbios e negociações, entre os dois grupos. Assim, a cultura popular é entendida como um conceito político inserido num processo histórico e aplicado a diferentes objectos. 

· A cultura popular entendida como igual ou semelhante à “alta cultura”. Segundo o pós-modernismo, assistimos, hoje, à extinção do elitismo, mas também à vitória final do comércio sobre a cultura. 

É muito complexo falar em cultura popular, pois subjaz sempre a necessidade de haver um termo de contraste (ex.: cultura popular/ alta cultura) e, como já foi referido, essas dicotomias são muito ambíguas ou até mesmo falsas. Estos e outros motivos levam-nos a afirmar que se bastantes problemas apresenta o conceito antropológico de cultura, muitos mais o de cultura popular. 


O antropólogo Néstor García Canclini (1989) questiona-se também sobre o facto da cultura popular ser uma criação espontânea do povo ou uma memória convertida em mercadoria e um espectáculo exótico que a indústria reduz a curiosidade para turistas. García Canclini (1989: 15-21) coloca, assim, no centro do debate, os processos de mercantilização e festivalização da cultura, além da participação colectiva em propostas culturais. Desta forma o problema do significado continua, isto é, a actuação de um rancho folclórico pode não ter o mesmo significado para as classes baixas do que para as médias e altas. Isto implica que devemos estudar não apenas os elementos culturais considerados “populares”, porem os caminhos e vias pelas quais esses elementos são apropriados pelos grupos sociais    

3.3. A ANTROPOLOGIA PORTUGUESA

O desenvolvimento histórico da antropologia portuguesa

A antropologia, em Portugal, embora ainda em processo de desenvolvimento, tem presença, como curso de licenciatura e pós-graduação, nas seguintes universidades: 

	Licenciatura
	Universidade

	Antropologia Social
	Universidade Nova de Lisboa (UNL)

	Antropologia Cultural
	Universidade Técnica de Lisboa-Instituto Superior de Ciências Sociais (ISCSP)

	Antropologia Social
	Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE)

	Antropologia Aplicada ao Desenvolvimento (abriu em 1998/1999)
	UTAD-Pólo de Miranda do Douro

	Antropologia
	Universidade de Coimbra-Faculdade de Ciências e Tecnologia

	Antropologia (curso suspenso em 1999/2000, abriu um Centro de Estudos de Antropologia Aplicada e uma licenciatura em Estudos Culturais em 2006-2007)
	(particular) Universidade Fernando Pessoa (Porto)

	Antropologia (Abriu em 1999/2000. Curso suspenso actualmente)
	(particular) Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias (Lisboa)


A antropologia que se ensina, em Portugal, é fundamentalmente social e cultural. Só no Museu e Laboratório Antropológico de Coimbra se assume a tentativa de integrar a investigação em antropologia física ligada à antropologia social e cultural. A formação em arqueologia está ligada às faculdades de História. 


Na actualidade, a formação em antropologia reflecte as diversas influências das escolas internacionais (Pina Cabral, 1986: 12). Em que fases se pode dividir a antropologia portuguesa? Segundo João de Pina Cabral (1991: 15-36) estas fases seriam: 

1ª A cultura burguesa e o interesse pelos "costumes populares" 

Desde a subida ao poder da burguesia, na 1ª metade do s. XIX, o estudo dos "costumes populares" foi considerado uma questão de interesse fundamental. Criou-se o seguinte esquema mental: 

	"CULTURA POPULAR"= "AUTENTICIDADE", "O POVO" = Identidade nacional
	"CULTURA BURGUESA"= 

"NAO AUTENTICIDADE"


No s. XIX e 1ª metade do s. XX, a etnografia associa-se à procura de uma identidade nacional. A identidade nacional deve ser encontrada entre "o povo" e não entre as classes urbanas no poder (que não conformam o autenticamente português, por não serem rurais, apesar de poderem ter uma existência muito antiga). Nesta fase, estabeleceram-se as seguintes associações simbólicas: 

AUTÉNTICO↔ ÚNICO PARA UM POVO ↔ O QUE TEM LONGA EXISTÊNCIA ↔PRIMITIVO↔COSTUME POPULAR↔TÍPICO

Acontece que o popular de hoje é rejeitado como má cultura e o popular de ontem é definido como "tradicional". Curiosamente o que antes era só hegemónico e burguês é agora considerado como "popular". 

Estes processos sociais relacionam-se com a constante redefinição e com a necessidade de perpetuação da burguesia. Há uma constante necessidade de redefinição, de procura dessa autenticidade fugida, que a sociedade burguesa não encontra em si mesma. Isto não significa uma subvalorização de si própria, mas uma relação de amor-ódio perante as camadas sociais no seio das quais a sociedade burguesa procura autenticidade. 

2.ª Os românticos
Os ciclos de renovação da antropologia foram sempre impulsionados por uma importação de modelos analíticos desenvolvidos no estrangeiro: 

	Anos 20 do século XIX 

(OS ROMÂNTICOS)
	Almeida Garret e Alexandre Herculano (Exilados políticos na Inglaterra, durante as lutas liberais)
	Fascínio romântico pelas "antiguidades populares" para uma definição de uma nova nacionalidade.
	Recolheram contos e canções populares.


3ª A «Belle Époque » (1871-1920)

Intensa criatividade científica de uma geração que acompanhou a gestação da República: Oliveira Martins, Adolfo Coelho, Teófilo Braga, Rocha Peixoto, Leite de Vasconcelos,... Desenvolveram, de forma académica, pela primeira vez, o estudo da cultura e das artes. Para eles, a cultura popular era uma sobrevivência de crenças antigas.

A burguesia procurava, na história e na cultura popular, uma grandeza nacional perdida (o império de ultramar). Segundo João de Pina Cabral (1991) nunca se chegou realmente a desenvolver uma tradição colonial da antropologia.

	1875
	SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA (Serpa Pinto: 1881, sobre as suas explorações na África) (Lopes Mendes: 1886, sobre as posses portuguesas na Índia) (Manuel Ferreira Ribeiro:1877, sobre Santo Tomé e Príncipe).

	Anos 1920
	ESCOLA DE ESTUDOS COLONIAIS (associada á Sociedade de Geografia de Lisboa)


Nesta época, apenas se escreveu uma monografia sobre as colónias:

-JUNOD, Henri (1962, or. Fra. 1898): The Life of A South African Tribe. 

Sobre os Thonga de Moçambique, um dos clássicos do africanismo. O seu autor foi um missionário metodista suíço. 

4ª O pós-guerra

A partir de 1935, o regime ditatorial instituiu o estudo das colónias, com o objectivo de elaborar mapas etnológicos. Isto foi bem definido no Primeiro Congresso Nacional de Antropologia Colonial (Porto, 1934). Um dos seus autores foi Mendes Correia que utilizou um método antropométrico de campo. Foram enviadas missões para todas as colónias portuguesas, nomeadamente para África. Entre os impulsores destas missões destaca-se Joaquim do Santos Júnior (Pereira, 1988). Esta antropologia representava as tendências mais conservadoras das ideologias coloniais do regime.

A partir de finais de 1950 produz-se uma nova antropologia colonial, protagonizada por Jorge Dias, que distancia, cada vez mais, do grupo de Mendes Correia (Porto). 

	1952
	Jorge Dias mudou-se para Coimbra, onde leccionou Etnologia e História da Geografia

	1956
	Integrou-se na Escola de Administração Colonial. Fez uma viagem à Guiné, Moçambique e Angola

	1957
	Jorge Dias foi convidado para dirigir as Missões de Estudo das Minorias Étnicas do Ultramar Português. Os seus assistentes foram: Margot Dias (esposa dele) e Manuel Viegas Guerreiro. O objectivo era realizar descrições etnográficas, mas também relatórios confidenciais sobre as condições sociais e políticas das colónias.

	1961
	A Escola de Administração Colonial passou a denominar-se Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina. Aqui leccionou Antropologia Cultural, Etnologia Regional e Instituições Nativas

	
	Leitor de língua portuguesa na Universidade de Santiago de Compostela.


Jorge Dias estudou os chopes do Sul de Moçambique, os Bóeres e Bosquímanes do Sul de Angola, mas o seu trabalho central foi dedicado aos macondes do Norte de Moçambique, escolha influenciada pelo facto do seu professor, o alemão Richard Thurnwald, ter estudado, nos anos 30, os macondes de Tanganica (Tanzânia tornou-se independente em 1964). A tensão política era intensa e, em 1964, começa o movimento pela independência de Moçambique. 

Marvin Harris também trabalhou em Moçambique com os thongas (1959), mas foi expulso, nesse ano. Em 1960, Charles Wagley (também da Columbia University) foi convidado, pelo Ministério, para substituir Harris, como acto de relações públicas e de reduzir a má impressão da expulsão de Harris. Jorge Dias acompanhou a Wagley por Angola e Moçambique. 


Em 1960, inicia-se, no planalto maconde, o levantamento de Mueda. Nestas circunstâncias, o trabalho etnográfico tornou-se inviável. Viegas Guerreiro continuou, contudo, a estudar o sul de Angola, nos verões europeus de 1962-63 e 64.


Segundo João de Pina Cabral (1991: 35-36), Jorge Dias nunca conseguiu ultrapassar as limitações teóricas de base e não compreendia a teoria sociológica nem a antropológica. 

5ª O pós 25 de Abril 

Um autor e uma obra inauguram a antropologia sociocultural contemporânea em Portugal: 

-Cutileiro, José (1977): Ricos e pobres no Alentejo. Uma Sociedade Rural Portuguesa. Lisboa: Livraria Sá da Costa. 

José Cutileiro, formado em Oxford, introduz, em Portugal, os métodos modernos da antropologia social. Outros autores consolidaram esse caminho: Brian O´Neill, Jõao de Pina Cabral, Joaquim Pais de Brito, Raúl Iturra, Jorge Crespo e muitos outros que pertencem já à geração pós 25 de Abril.

Os usos do popular na antropologia portuguesa

Segundo Paulo Castro Seixas (2000), estas seriam as mudanças na utilização e no estudo da cultura “popular”, em Portugal: 

	A ANTROPOLOGIA PORTUGUESA

	FINS DO S. XIX- 1º XX
	1940, 50
	1970-

	· Ex.: José Leite de Vasconcelos

· Paradigmas: etnografia e etnologia; difusionismo e evolucionismo. 

· “Estudo do povo português”

· “Paixão lusitanista”

· Popular: oraliteratura (contos...)

· Estudam o que as pessoas dizem.

· Recolhas de dados nas férias e nas viagens.

· Espaço de estudo: a aldeia, o rural, o “primitivo” e o “comunitário”...

· Idade dos informantes: os mais velhos.

· Sem preocupação pela estrutura social e pela posição dos informantes na estrutura de poder.

· O passado era entendido como igualitário.

· A “cultura popular” era uma sobrevivência de um passado remoto, cuja sobrevivência estava ameaçada.

· Interesse social e político: demonstrar a origem lusitana ou celta da nação portuguesa. 

· Existência de alguns etnógrafos da cultura aldeã, na cidade. 
	· Ex.: Jorge Dias

· Paradigma: antropologia

· Interesse científico pelo folclore.

· Espaço de estudo: aldeia e cidade (rituais aldeãos em espaço urbano).

· Folclore como género da antropologia. 

· Objectos de estudo preferenciais: tecnologia e ritual, pois o Estado Novo pretendia monumentalizar o trabalho e a fé. 

· Monografia: cultura popular, enquanto viver e não só saber. 

· Passagem da cultura popular à cultura quotidiana.

· Interesse político: legitimar o Estado Novo. 
	· Ex.: José Cutileiro, Brian O´Neill 

· Antropologia social tematizante.

· Espaço: a aldeia (presente com diferenças e conflitos) e a cidade.

· Abandono da noção de “popular”, pela antropologia, pois não é um universo simbólico autónomo. 

· O que era a “cultura popular” converteu-se numa estratégia eficaz para legitimar uma região, cidade, vila, grupo profissional, estrato social, família, casa...

· O que era a “cultura popular” legitima a “cultura urbana”. 

· Converte-se a denominada “cultura popular” em recurso estratégico do desenvolvimento local. 

 


Em CASTRO SEIXAS, P. (2000): “Usos do Popular: da paixão ao desenvolvimento estratégico”, em Actas do Congresso Cultura Popular. Maia: Câmara Municipal da Maia, pp. 277-284. 

De acordo com João Leal (2000), a cultura popular, em Portugal, foi entendida como ruralidade e testemunho do passado. A imagem que os trabalhos sobre esse tema trespassavam era textual e historicista (ex. literatura oral), mas, posteriormente, essa imagem converte-se em táctil e objectual (ex. tecnologias tradicionais). Nela, o povo era o guardador de textos criados anonimamente, em remotos tempos étnicos. Este era um olhar decorativista que se coreografou, no Estado Novo, com António Ferro. Naquela altura, a cultura popular era entendida como um substrato da nacionalidade (Leal, 2000) . 


Sobre esse tempo, Kymberly DaCosta Holton (2005) vai estudar os ranchos folclóricos e os usos políticos dos mesmos no Estado Novo. Os ranchos folclóricos eram grupos de músicos e dançantes amadores que foram utilizados como emblema identitário nacional português e propaganda do regime. Com a queda da ditadura recuperaram um papel importante tanto em Portugal como nos seus contextos de diáspora.  
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